
Desenvolvimento: A  Nova Etíca da A dm inistração  
Púbtica (*)

E v a n g e l o s  Jo h n  R iz o s
D.P.A., Consultor da Organização 
Mundial de Saúde para a Malásia

(Tradução de C é l i a  N e v e s  e D u l c y  M e l g a ç o )

es  e n v o l v im e n t o  nacional é um fenômeno que está surgin- 
o no mundo inteiro e no qual novos níveis de realidade e de per

cepção estao evoluindo gradualmente. Velhos países enfrentam 
agora pressões violentas para elevar seus padrões de vida e obter 
a u 1 ízaçao máxima de seus recursos naturais e humanos. Novos 
países estao, a ém disso, aprendendo o significado da independên- 
ia a a egria de cuidar dos próprios negócios e a obrigação de 
ornar ecisões e providências em assuntos que os afetami O de- 

senvo vimento nacional, porém, não é acidental. Movimentar os 
nhar|eSSf S ° Pr°9resso moderno, particularmente quando acompa- °  e um esforço consciente e resoluto, impõe pesados encargos
nnf-f mimStraj ã°,. <<DeP°is grande movimento de emancipação política» — declarou o Diretor-Geral da U N E SC O  na abertura da
7W  eíencia a  ̂ Nações Unidas para a Aplicação da Ciência e da 

n° °^ la em ne^ c‘°  das Áreas Menos Desenvolvidas —  «que 
n n ^ 011 °  Pr‘me' ro, P^no  da história, nos últimos quarenta anos, e ora se encaminha para o seu término, é  claro para tais países 
prn - S .^r ^mas da organização administrativa, do crescimento nomico e do progresso social se transformarão agora na princi- Pre°cupaçao de seus povos e líderes». (1)

jt0 -^e v'st_a dominante neste documento é que a quali- 
é uma V  mi-nÍStr^ ã0 Publica num país em desenvolvimento não 
elpvar ses.sa.° ^uixotesca mas serve de muitas maneiras parao maximo de sua capacidade as metas do desenvolvimento

n” 4,( pp. ^ j g U*&Internatí°™le des Sciences Administratwes. vol. XXI, 1965,

Voh V ,I ! : " "



ou, ao contrário, para negá-las. Os estudos realizados em diver
sos países, através do Projeto Mediterrâneo da Organização para 
a Alimentação e a Agricultura, (2) demonstraram que o desenvol
vimento tem sido entravado por deficiências dos quadros adminis
trativos e institucionais.

«Em proporção substancial» —  o relatório sôbre o Projeto 
ressalta —  «a estrutura é que determina a capacidade de absor
ção». Nesse contexto, um dos pressupostos dêste documento é que 
a administração pública é convocada para montar o cenário que 
estimulará o padrão de total desenvolvimento do país, a êle se 
ajustará com sensatez e proporcionará uma síntese operacional que 
fará com que os processos de desenvolvimento, uma vez estabele
cidos, sejam auto-suficientes. Provàvelmente é êste o problema 
crucial de todos os governos das nações em desenvolvimento. O 
nosso objetivo, no entanto, não consiste em descrever a provável 
ordenação geral das condições e relações administrativas concretas 
para o desenvolvimento nacional, nem em dar respostas univer
sais a problemas administrativos. Nosso propósito consiste em 
passar em revista a nova e freqüente esquiva ética da administra
ção pública, em relação a sua receptividade ao desefivolvimento 
nacional, à luz do cotidiano —  um nível de abstração em que ne
cessidades, dados, metas e práticas assumem um caráter temporal 
c mutante. Êste propósito, porém, implxa num intento prático, 
porquanto, se aprendermos mais coisas sôbre as relações da admi
nistração pública com o desenvolvimento nacional, melhor sabere
mos como lhe dar maior eficiência.

N a discussão que se seguirá, três proposições chamarão a 
nossa atenção: (A ) o desenvolvimento nacional está impondo novos 
encargos à administração pública; (B) a vitalidade do desenvolvi
mento nacional depende do rejuvenescimento da administração pú
blica; e (C ) os processos da administração pública não podem ser 
isolados da corrente principal dos processos de desenvolvimento.

A . Em grau jamais visto, o desenvolvimento nacional está im
pondo novos encargos à administração pública, exigindo que novos 
valores e atitudes permeiem em sua conduta prática.

Q uando examinamos o curso provável dos acontecimentos, 
num país em desenvolvimento, observamos que, até certo grau, a 
receptividade ao desenvolvimento pode provir do mercado, o qual, 
por seu próprio sistema de maiores remunerações para a produtivi
dade, cria, para cada participante, uma oportunidade do mais pleno 
acesso a bens e serviços de sua escolha. Hoje, no entanto, em 
muitos países em fase inicial de desenvolvimento, uma proporção

(2) F A O  Meditcrranean Development Project: The Integrated Devc- 
lopment o f Mediterranean Agrícultural and Forestry in Rclation to Economic 
Growth (Rome, FAO, 1959), p . 37.



re ativamente elevada da atividade pró-desenvolvimento é condu
zi a sob a égide de um governo que, segundo se espera, assuma 
responsabilidade não só pela regulamentação das relações econô
micas e pelo aumento de capacidade e oportunidade de investimen- 
o no setor privado, mas também proporcione uma infra-estrutura à 

economia, e forneça, às vêzes simultânea e rapidamente, uma va
rie aae e serviços que outros países, mais maduros e com expe- 
riencia e crescimento cumulativo, envolveram gradualmente, sob 
vários tipos de patrocínios, através de gerações. Falando de 
mo o seme íante, o Professor R ig g s  observou que o processo de 

esenvo vimento cr*ou problemas que só podem ser resolvidos 
rav,es, a or9ani2aÇão pública e, portanto, através do aumento das 
'v i .3 es 90vernamentais e uma elevação do orçamento. (3) O 

segumte trecho do Projeto Mediterrâneo da F A O  corrobora esta 
opmiao. « ara que sejam cumpridas as metas estabelecidas nos es- 

os os países, o papel do governo forçosamente terá de ampliar- 
,>e„a f"m £ Suas tradicionais funções de assegurar a ordem interna1 erna’ proteger os direitos civis, prestar serviços públicos e for- 

r investimentos gerais em campos como a educação, o trans- 
J  ^  e 3 Sj U e;  Mesmo estas funções tradicionais imporão en- 

forrn<j °S asau to ridades, assim que se envidem vigorosos es- 
m S r S -  VUnenl?  or9anizado, pois serão necessárias altas
especializada n° ^ amP° da or9anização, das finanças e da técnica
chenm|Û T ier ^ j'e s^ a .a complexidade do cenário contemporâneo,
o cnrcn 013 aS ec‘s° es cruciais e do controle poteficial sôbre
bastantp ° S acoi}tec’mentos- A velha indagação —  será o homem
mais P9nor^f-°na ^3fra Se auto9overnar —  cedeu lugar a questões
tomar dpri«~CaS’ g e n te s  às condições sob as quais é possível
do dpçpm 1°eS C Pr0v'dências Para a consecução das várias metas
m h h o  p w Vlment°  naCÍOnaL Por exem Plo: Como preparar o ca-recursos o a 11 °  Cam.po de trat>alho para o avanço? Como captar
qias c W ^ ‘ Pr eÀ a-l0S 30 maximo? Como liberar e dirigir ener-
PotennV il n™ 8 ' U’ c o m o  a u m e n ta r  a  e x i s te n te  c a p a c id a d e  r e a l  o u
senvolvtWnf3 °  cresc™ento? A necessidade de se abordar o de-
a te n c ã o  m n °  n a c io n a l d e  u m  p o n to  d e  v i s t a  c r i a d o r  d i r ig e  a
orientado  ̂ " 3 n .̂c,essidade de um sistema administrativo positivo,
“ n ís  s e T  ^  mef a s . estabelecidas. E, quanto maisqovêrno rnam as exigências de desenvolvimento feitas ao
tornam os C0™P >cados, intricados, técnicos e extensivos se
ção. Parecp 3 a 1)inistraÇao pública a levar em considera-
separável do u!n .e ement0 particularístico de dinamismo in-paravel do desenvolvimento, o qual exige que a administração

Science Q u a r te d y ^ J u n g ^ l Fljn5ancial AcJministration», 5 Administrative
(4) Op. c it, p . 61 _



pública proceda de conformidade com um padrão de comportamen
to — experimentar, aplicar, adaptar, seguir, «ora uma nova neces
sidade, ora uma nova oportunidade».

Devemos admitir que poucos poriam em dúvida a desejabili- 
dade de um padrão de administração pública dêsse tipo. Às 
vêzes, porém, espera-se que a administração pública produza re
sultados num meio que nao é propício ao desenvolvimento e que 
muito possivelmente não reflete a expansão ou as responsabilidaues 
atribuídas ao governo. Isto não se relere apenas a um país re- 
cém-independente mas também a um país que, embora indepen
dente, possua um sistema administrativo herdado de um govêrno 
anterior não interessado no desenvolvimento —  ou pelo menos no 
sentido moderno do têrmo. Pode haver insuficiente liderança po
lítica ou interêsses políticos que se contraponham ao desenvolvi
mento racional. Conseqüentemente, na ausência de uma tradição 
política v-gorosa e respeitável, o serviço público, sobretudo quando 
sustentado por valores tradicionais, pode formar um dos mais im
portantes elementos do govêrno. Todavia, embora possa revelar 
eficácia na manutenção da ordem e da lei, e até na arrecadação de 
impostos, o govêrno pode ser inadequado para conduzir um pro
grama de desenvolvimento. Seus preceitos e treinamento podem 
dar ênfase a suas tarefas de guardião da estabilidade e das tradi
ções, mas continuar a refletir os métodos e a lógica de um sistema 
administrativo dedicado a outros objetivos que não o desenvolvi
mento. A situação, em todos os países, sem dúvida, não é exa
tamente a mesma, aqui descrita, mas o importante é que a experi
ência passada gerou muitos elementos persistentes que, conquanto 
adequados em outra situação, freqüentes vêzes tendem para tornar 
ingentes os esforços em prol do desenvolvimento e para transfor
mar a administração pública em vetadora em vez de patrocinadora 
do desenvolvimento. Enquanto a mentalidade da classe adminis
trativa continuar apegada exclusivamente a velhas práticas admi
nistrativas, familiares, e às atitudes personalistas habitualmente do
minantes, sempre haverá o perigo de se perder de vista o que há de 
essencial no desenvolvimento do país. Nesse contexto, oferece 
particular interêsse um trecho do F A O  Africa Surveij: «Faz-se 
mister reexaminar os conceitos atuais sôbre a formação profissio
nal exigida dos administradores africanos. Alguns dêsses concei
tos talvez fôssem adequados numa época em que o planejamento 
para o desenvolvimento econômico e o bem-estar social não figu
ravam entre os principais encargos do serviço civil. A combinação 
de qualificações técnicas, íntimo conhecimento do ambiente e ínti
ma compreensão dos desejos e capacidades das massas exigiriam do 
moderno administrador africano uma formação especialmente diri
gida, diferente daquela formação que se considerava adequada nos 
dias que as duas qualificações essenciais eram integridade e capa
cidade administrativa geral. Tais qualidades obviamente continua



rão a ser fundamentais, mas deverão ser suplementadas por qualificações mais amplas». (5)
O desenvolvimento nacional apresenta uma situação única, 

singular. Conseqüentemente, a organização da administração pú
blica não se pode basear na experiência passada. Não pode ca
minhar para o amanhã com meios e instrumentos de ontem. Eis 
por que o desenvolvimento nacional exige que novos valores e ati
tudes permeiem a conduta prática da administração pública, con
forme pronunciamentos partidos de todos os lugares. . .

. . .  das Nações Unidas: «O desenvolvimento depende em
grande parte da qualidade do pessoal administrativo existente». (6)

. . .  do Mediterrâneo: «Um serviço civil eficiente, dedicado ao 
desenvolvimento econômico, é indispensável ao bom ê x ito .. .  O s 
estudos realizados no país clamam, portanto, por uma reforma da 
estrutura governamental administrativa e por experiência de novas formas de organização». (7)

. . .  da África: «Há uma crescente compreensão, por todo o 
ontinente, de que os quadros administrativos devem ser radical

mente aperfeiçoados para que os esforços deliberados no sentido 
_e. ace ernr °  Progresso econômico e social possam lograr bom exito, para que planos coerentes possam ser elaborados e postos em execução». (8)

. . .  da Ásia e do Extremo-Oriente: «A implementação de um 
programa e desenvolvimento repousa, em última análise^ na má
quina a mmistrativa e evidentemente não há mérito em elaborar 

m programa que não tenha condições de ser implementado». (9)
• i a América Latina: «A maior esperança de melhoria re-
i e no m eresse generalizado que surgiu na maioria dos países da 
merica entrai e do Sul, pelos problemas do funcionamento do

g verno e na resultante predisposição para introduzir processos novos e modernos». (10)
. . . e novamente das Nações Unidas: «Uma conclusão pri- 

mor m . .  . é que a melhoria da administração é condição sine qua
D evelonm ™ !^ Surv£J>’ Report on the Possibilities of African Ruralp . 154 Relation to Economic and Social Growth (Rome, FAO, 1962),.
General ÍN1'° Nations Development Decade Report of the Secretary-ff! ™  York- United Nations, 1962), p.  106.(7) Op. cit.. p . 61.

(8) Op. cit., p . 123.
with S peci^R eference"^ to^C A F F ^P °f fEc° n0n?*cr P.lannin3 a£d Programming and the Far East (N ov. 1955), ^  ^ untnes:í>’ V l  Economic Bultetin for Asia
in the \m ericas t l Í n S p C'> £dm inistrationof Technical Assistence: Growth  ncas ( University of Chicago Press, 1957) p.  56.



non da implementação de programas de desenvolvimento nacional». (11)
B. Embora a aurora se mostre nublada e não seja fácil defi

nir metas, a vitalidade do desenvolvimento nacional depende do 
rejuvenescimento da administração pública, mesmo na escuridão de 
conhecimento e prática ainda insuficientes.

O que nos interessa neste ponto é: Como tornar concretas, 
para fins administrativos nos países em desenvolvimento, genera
lizações e aspirações de desenvolvimento amplo? Como definir 
metas de desenvolvimento, com tal clareza, que nos permita 
adquirir um conhecimento sistemático dos processos e métodos ne
cessários à sua consecução? Evidentemente, a resposta a essas 
indagações não é suscetível de cálculos muito rigorosos. Sabemos 
muitíssimo bem o que pretendemos dizer e no entanto permanece
mos curiosamente impotentes na formulação de qualquer detalhe. 
Se fôsse possível determinar os fins últimos e reais do desenvolvi
mento e distinguí-los dos fins intermediários e parciais que na ver
dade são simples meios ou fases no caminho dos fins últimos, 
talvez a matéria não fôsse tão difícil. Como é bem sabido, só 
depois de conhecer com clareza os fins últimos podemos examinar 
os melhores caminhos e os meios específicos para atingi-los.

O  maior problema, aqui, gira em tôrno da questão: como de
finir o têrmo desenvolvimento nacional com clareza e especificida
de. Desenvolvimento nacional não é obra de um artista, destina
da a satisfazer seu próprio desejo de auto-expressão. Não signi
fica, tampouco, a formação de uma sociedade perfeita, nem a 
feitura de uma planta ideal. Tentar-se dar tal concepção ao 
têrmo desenvolvimento nacional seria torná-lo tão complexo que 
poucas pessoas, —  ninguém, talvez, —  estariam capacitadas a 
possuir o conhecimento factual necessário à compreensão e ava
liação do desenvolvimento. Não existe método para determinar 
os objetivos últimos —  talvez só uma espécie de intuição. No 
entanto, há uma alternativa que merece atenção. Esta interpre
tação focaliza o país como matriz de seu próprio continuum  de de
senvolvimento; isto é, o esforço de desenvolvimento tem sua origem 
no país, nêle tem suas raízes, cresce com o país e é renovado e 
sustentado pelo próprio país. O  têrmo desenvolvimento nacional 
pode então ser empregado para significar a unidade global de pro
cessos menores que são entrelaçados por valores comuns e inter
ligados a um sistema geral de necessidades, cuja origem e cujo fim 
é o próprio país. Paralelamente ao continuum  de desenvolvimen
to, e em cada fase, há uma política, uma decisão e uma ação ade
quadas que se conjugam para mais um passo à frente. Há, assim,

(11) United Nations Technical Assistence Programme, A  Handbook o[ 
Public Administration (N ew  York, United Nations, 1961), p . 1.



processos para instituições isoladas, como as de saúde e agricultu
ra, ou educação e industrialização, que surgem para fins específi
cos. Tais processos, compatíveis uns com os outros, numa base 
coerente e coordenada, não remodelam o país como um todo, mas 
estabelecem as providências que preparam o caminho para mais um 
passo à frente. Para quantificar o êxito dêste esforço de desen
volvimento, cumpre determinar prioridades e metas, estabelecer 
certos índices-chave, tais como produto nacional bruto e líquido, 
investimentos governamentais, consumo, emprêgo e desemprêgo, renda per capita.

Surge agora a questão: o que se espera que o desenvolvimen
to ressalte? Tampouco aqui é possível generalizar. Ao atacar um 
programa de desenvolvimento, há várias alternativas para escolher. 
Um país pode querer criar um sistema de produção mais eficiente, 
mediante o estímulo à produtividade; outro, para atenuar os pro
blemas de desemprêgo, pode preferir criar novas oportunidades de 
emprêgo; um terceiro, desenvolver uma base para a formação de 
capital, induzindo a população à poupança; um outro, fazer desa
parecer o desnível entre os vários setores da economia, mediante 
estímulos à elevação dos níveis de vida. (12) Graças à multipli
cidade de critérios e porque determinado objetivo pode ser atingi
do de várias maneiras, não é fácil especificar empiricamente qual o 
cpnjunto de condições concretas mais propício ao desenvolvimento. 
De fato, a escolha do objetivo e a seleção dos meios para sua 
consecução são dominados por valores e atitudes prevalçcentes em 
ca a pais, assim por sua situação econômica e política, e até por 
sua política internacional. Observando-se, por exemplo, os países 

a região da EC A FE (Economic Comission for Asia and Far 
ast), nota-se uma diversidade de escopo e amplitude no esforço 
e esenvolvimento, tal como consubstanciado em seus planos de 
esenvolvimento. Alguns contêm certas metas agregadas, como 

o rimeiro Plano Qüinqüenal da índia, que se refere às taxas de 
aumento da renda nacional, e o Programa Sexenal do Ceilão, que 
se retere à taxa de absorção dos desempregados. Outros, como o 

rimeiro Plano Qüinqüenal do Afganistão, não apresentam metas
agregadas por falta de estatísticas sôbre renda nacional e em- Prego. (13)

O desenvolvimento nacional é o resultado global das fôrças 
em atividade existentes, à época, em qualquer país. Cada peque
na contribuição é mais uma peça no crescente mosaico do desen
r _ ^ ^ euben E . Slensinger, «Basic Problems in Economic Planning
cpi Sv r eVe lintr*es>> *n Seria/ Studies in Social and Economic Scien-
s  i r a s& e . s !S » )N; 3 , i Washinflton' National lnstitute of Social
FCAPP^ o0  '- Development Planning and Implementation in the1961), pp lÍ2n>>’ Economic Bulletin [or Asia and the Far East (Dec.



volvimento nacional, embora às vêzes sua conseqüência prática 
imediata não seja evidente. Essa interligação, quaisquer que 
sejam as suas diliculdades, é a prática cotidiana da administração 
pública, só através dela aprendemos como conciliar diretrizes, de
cisões e ações, como obter conseqüências práticas, como ajustá-las 
e reajustá-las de modo que possam produzir os efeitos que deseja-^ 
mos. Cabe notar, porém, que quando êste ponto de vista é aplicado 
a situações rudimentares e incipientes, a administração pública exi
ge maior esforço, visão e imaginação, especialmente na procura de 
uma organização adequada, capaz de proporcionar as tão necessá
rias pontes para decisões racionais. Se um país sofre crises 
agudas de escassez, tanto mais sensível elas tornam as tarefas da 
administração pública em seu esfôrço de desenvolvimento. Falando 
em escassez, estamos de fato procurando determinar as exigências 
que influenciam o funcionamento e a capacidade de solução da 
administração pública. O  problema essencial é saber como de
senvolver os recursos disponíveis de organização e encontrar os 
tipos de relações que reagirão positivamente aos objetivos do de
senvolvimento. A administração pública adquire, assim, um nõvo 
significado prático e assume, pouco a pouco, a forma de um enorme 
aglomerado de fatos particularísticos e de variáveis qiíe têm de ser 
confrontados uns com os outros. O  que torna as tarefas da 
administração pública mais ingentes, num país em desenvolvimen
to, não é  a urgência de nenhum de seus aspectos, tomado isolada
mente, mas o fato de que todos êles têm de se fundir numa síntese 
trabalhável, capaz de proporcionar, a curto e longo prazo, diretri
zes, decisões e ações simultâneas. Estas considerações são impor
tantes sobretudo num país em que a própria falta de uma adminis
tração pública eficiente exige um esfôrço pessoal mais deliberada
mente dirigido.

C . Os processos da administração pública não podem ser 
isolados da corrente geral dos processos de desenvolvimento na
cional.

Talvez seja um truísmo dizer que os conceitos de desenvolvi
mento —  por mais bem concebidos que sejam, por maiores espe
ranças que despertem —  se revestem de pouca importância, a 
menos que sejam, primeiro, expressos em planos ou programas bem 
formulados e realísticos, e depois bem aplicados na prática. T o 
davia, vale a pena examinar com cuidado êste ponto de vista apa
rentemente óbvio, porque se trata, aqui, de distinções bem sutis. 
Êstes dois aspectos, a formulação de um plano de desenvolvimento 
e sua administração, ou, em outras palavras, questões substantivas 
e processuais, são, com efeito, difíceis de separar. Caminham de 
mãos dadas e se apóiam um no outro. Por um lado, as questões 
de desenvolvimento, com todos os seus infinitos detalhes, acham-se 
tão entrelaçadas com todo o complexo de diretrizes governamen



tais e com a administração, que não podem ser consideradas à 
parte, isoladamente. Por outro lado, os processos da administra
ção pública se fundem de modo particularmente útil com os pro
cessos do desenvolvimento nacional, formando, dêste modo, o seu 
sistema nervoso. Isto é o que freqüentemente se denomina uni
dade efetiva no desenvolvimento nacional. A propósito, pode-se 
notar que, no Primeiro Plano Qüinqüenal da índia, um dos moti
vos por que as despesas do plano ficaram aquém das metas foi a 
inadequação da máquina administrativa existente para tomar a seu 
cargo o vastíssimo programa incluído no plano de desenvolvimento. (14) H

Na busca das metas de desenvolvimento, o pêso das necessi
dades de operações práticas torna imperativo que sejam sincroniza
dos os esforços conjuntos de tôda a organização governamental, 
sto significa que cada órgão do govêrno terá de desempenhar seu 

trabalho como parte integrante do esforço de desenvolvimento, mas 
no contexto de seus próprios interêsses, de suas próprias diretri
zes. A cada estágio da progressão do desenvolvimento, cada órgão 
t.o govêrno terá de tomar a seu cargo novas e crescentes ativida- 

es e, em conseqüência, enfrentará inúmeras questões administra
tivas, novas e cheias de detalhes para as quais terá de descobrir 
um meto o para adaptá-las às necessidades específicas a serem 
nten í as, bem como às realidades políticas, econômicas e sociais.

es e ponto de vista, pode parecer que a administração pública 
num pais em desenvolvimento não inclui nada fundamentalmente 
novo, nas palavras da ECA FE, «quando o govêrno funciona efi
cientemente e os processos de coordenação lhe são naturais, pouca 
co sa nova, ta vez, em matéria de administração específica e geral, 
era e ser acrescentada, para o planejamento e execução dos pro

gramas  ̂ e desenvolvimento de cada repartição». (15) M as nem 
sempre este é o caso. Por exemplo, C l a ir  W il c o x , referindo-se 
as í ípmas, observa que as diretrizes e os programas dos depar- 
amentos do govêrno, até 1960, não tinham relação alguma com os 

panos e desenvolvimento do país». (16) Quanto ao Plano 
Uctonal de Burma, adotado em 1953, W ilcox declara que «o 
programa de vários ministérios e órgãos não evoluía como parte 
n egrante o plano. No início, a agricultura foi excluída do 
am íto e competência dos planejadores; um outro plano agrícola, 
separado, foi preparado pelos burmeses.

gramminq vAth S n t / ' and Tcchniques of Economic Planning and Pro- g amming w th  Spec.al Reference to ECA FE Countries», p. 60
(15) Ibid, p. 58.

A siaj Ocasional ^P anp r^  Execution ° i  Economic Dcvclopment in Southeast
Harvard UnK^crs^tv Centpr ^ 7 “  N ’ 10 (Cambridge. Mass,crsity Center for International Affairs, 1965), p. 10.



Elaboraram-se programas independentes, com o auxílio de 
assessores das Nações Unidas, para a educação, saúde e habitação. 
A firma K TA  (Knappen Tippetts Abbett Engineering Company) 
apresentou programas para transportes, indústrias e energia. O 
resultado foi uma estrutura global de macroeconomia, acompanha
da, no setor público, por vários programas não relacionados entre 
si. A esta altura não existia nada que se parecesse com um plano 
de desenvolvimento plenamente integrado». (17) Relativamente 
ao Plano para Duplicar a Renda Nacional (1961-1970), do Japão, 
observa Shigeto Tsuru que o documento do plano, após enumerar 
medidas de desenvolvimento, simplesmente acrescenta um curto 
trecho dizendo que «a fim de atingir êstes objetivos, será neces
sário que o govêrno se esforce ao máximo no desempenho de suas 
funções de apoio e aceleramento». (18) A seguir, Shigeto acres
centa que é bem possível que a omissão de providências específi
cas tenha sido deliberada, a fim de que os ministros interessados 
pudessem elaborar propostas concretas, quanto a medidas legisla
tivas e outras providências administrativas acaso necessárias, à me
dida que a ocasião exigisse.

»
A FUNÇÃO DE PLANEJAMENTO

O  planejamento, como estratégia para o crescimento, é um 
aspecto dinâmico e contínuo no processo de desenvolvimento. M as 
o planejamento para o desenvolvimento é um fenômeno multilate- 
ral e incerto. N ão é matéria apenas para o planejador do desen
volvimento, mas uma obra de cooperação. Pode-se dizer que a 
promessa suprema do planejamento é sua capacidade de conciliar 
as várias metas de desenvolvimento e realizar aquilo que dará a 
maior satisfação ao povo.

A experiência tem demonstrado que a articulação de um 
plano de desenvolvimemo não é empreendimento monolítico; 
cumpre que os vários componentes do plano sejam absorvidos e 
assimilados pelos respectivos órgãos governamentais, na conse
cução de seus objetivos específicos, um aspecto que afeta substan
cialmente a natureza das relações organizacionais. A propósito, 
cabe ressaltar que o planejamento faz um corte transversal nos 
setores convencionais da organização governamental, mas é preci
so estabelecer um contato centralizado qualquer, para que se 
tenham diretrizes claras partidas da autoridade competente em ma
téria de objetivos, recursos e sua distribuição, instrumentos aceitá
veis de diretrizes e implementação, etc. Todavia, o planejamento

(17) Ibid, pp. 19-20.
(18) Citado cm «Formal Planning Divorced from Action: Japan>, in

E . E . Hagen, Ed. Planning Economic Development (Homewood, 111. Richard 
D . Irwin 1963) p . 142.



do desenvolvimento envolve mais ajustamento que imposição de 
opiniões do órgão central de planejamento. O que importa, aqui, 
não é tanto decidir em que departamento ou unidade do govêrno 
êste órgão será localizado, mas estabelecer que êle tenha acesso e 
relações viáveis com todos os órgãos que atuam no desenvolvi
mento. São necessárias consultas contínuas e esforços de coor
denação, não só para evitar incoerências, discrepâncias, como 
também para evitar que o prestígio de um órgão acabe determi
nando a formulação e o resultado do plano. Em conseqüência, o 
problema da coordenação apresenta muitos pontos delicados. 
Quando existem muitos centros de decisão, é necessário levar em 
consideração todos os esforços dos componentes inter-relaciona- 
dos, ao elaborar os processos de planejamento e estabelecer as 
metas e escalonar as técnicas destinadas a despertar atitudes de 
cooperação e receptividade. Além disso, é necessário criar um 
bom sistema para coleta, registro, análise e divulgação de dados 
sôbre os recursos essenciais do país, sem o que o planejamento do 
desenvolvimento basear-se-á em fatos fragmentários e imprecisos. 
Em decorrência da insuficiência de conhecimento, multiplicam-se 
as probabilidades de se chegar a conclusões erradas, pois, ao pla
nejar, muitas decisões terão de basear-se em previsões a lonqo prazo.

C l a i r  W i l c o x ,  ao apresentar o caso das Filipinas, observa 
que, nas primeiras tentativas, a responsabilidade pelo desenvolvi
mento foi atribuída ao Conselho Econômico Nacional. A com
posição dêste órgão estatutário não o recomendava para <5 desem- 
pen o da função de estabelecer políticas; sua localização na es- 
rutura governamental não o habilitava para tornar efetivas suas 
e erminações; por outro lado, não se achava devidamente equipa- 
o para desempenhar a função técnica do planejamento. Esta 

u ima oi delegada ao Bureau de Planejamento Nacional. «Houve 
epoca» observa W i l c o x  — «em que êste Bureau dispunha de 
r -  caPaz de elaborar bons planos. M as a qualidade do seu 
ra a o caiu muito, à medida que se patenteou que os planos, 
epois de prontos, eram engavetados. Nessa situação, o Bureau
2 anejamento Nacional ficou isolado e impotente. Seus planos 

nao resultavam da formulação de um programa pelos departamen- 
os e orgaos do govêrno; eram produto de um exercício realizado 

no papel, conduzido num vácuo político. Pareciam isotéricos, 
minte egíveis, irrelevantes. O  Bureau chegou, assim, a ser consi- 

era o apenas como um grupo de estudo. Por falta de influência 
acabou, com efeito, adormecendo». (19)
a». W o l f g a n g  S t o l p e r ,  escrevendo sôbre o desenvolvimento da 

geria, iz que «um dos princípios básicos na elaboração do
( 19 ) O p .  C i t ,  p .  i o .



Plano de Desenvolvimento Nacional era considerar que a função 
da Unidade de Planejamento Econômico consiste em coordenar e 
assistir mais do que em impor uma vontade central. A té certo 
ponto isto era inevitável por causa da organização federativa da 
Nigéria e de seu profundo senso de autonomia regional. M as 
também nós desejávamos despertar o interêsse e utilizar a expe
riência de pessoas situadas na base da escala, de modo a conquistar 
a maioria para o processo de desenvolvimento.

Julgamos absurdo, em qualquer hipótese, que um homem sen
tado na cidade de Lagos ou em qualquer uma das capitais regio
nais, pretendesse conhecer em profundidade assuntos como o 
problema agrícola da área do Lago Chad. Em conseqüência, 
recomendamos uma estrutura de planejamento levantada de baixo 
para cima e a descentralização do poder de decisão, na execução 
do plano». (20)

A f u n ç ã o  d e  o r g a n iz a ç ã o

O  desenvolvimento nacional apresenta problemas especiais no 
tocante ao tipo de organização exigido. Também ac^ui o tipo da 
organização dentro da qual se terá de processar o desenvolvimento 
do país pode não oferecer uma estrutura adequada. A maneira 
pela qual inúmeras pessoas interessadas nas metas do desenvolvi
mento vêem seus problemas, cada qual ao seu modo, e assim 
exercem seu julgamento, a maneira pela qual cooperam e adaptam 
suas ações à estrutura governamental geral, suscita importantes 
questões acêrca das formas de organização adaptáveis às metas do 
desenvolvimento.

Primeiro, cumpre estabelecer uma nítida divisão de compe
tência e adaptar os controles organizacionais de modo a ressaltar 
mais a ação conjugada que os pesos e contrapesos. Pode-se 
descobrir, por exemplo, que as obras de irrigação estão distribuí
das pelos Ministérios da Agricultura, de Obras Públicas e órgãos 
de desenvolvimento. O  levantamento da FA O  sôbre a África 
ressaltava que era necessário melhorar e integrar a estrutura do 
Ministério da A gricultura. «A aceleração planificada da agricul
tura, no quadro do desenvolvimento econômico e social geral, re
quer que vários serviços —  conservação do solo, irrigação, pecuá
ria, silvicultura e pesca —  atuem como unidade, com base num 
plano coerente, a longo prazo, ao qual se devem submeter também 
as em prêsas». (21)

Em seguida, temos o problema de centralização versus des
centralização. Nos estudos realizados pela FA O  em seu Projeto

(20) «The Development of Nigéria», 209 Scientific American (Set. 
1963) pp. 177-178.

(21), Op. cit„ p . 153.



Mediterrâneo, o salto da economia iugoslava a  partir de 1953 foi 
a ri ui o a certas modificações: «A descentralização da adminis- 
raçao pu ica, a solução de continuidade ocorrida na direção admi- 

nis rativa, a introdução do sistema de autodireção comunal em
° ! ° S u 6»01?  da V’da soc^  e a administração das empresas pe os ra a adores tudo isso teve como efeito a liberação da 

ímcia iva o pessoal-chave, e o estímulo à rápida melhoria da 
economia que se efetuou com a mobilização dos recursos poten- 

en°™ ente sufocados pelo sistema da administração cen- 
r&fo 3 a * '  c* ,a ^ um outro exemplo. Olsen e Rasmussen, 
m ,; lní 0fSei j0 j  9Un ,° Plano SePtenal (1955-1961), observam - 1CU ? _ em dar execução à política de desenvolvimento 

rp”110? n°xT-a c°nsiste unicamente na concentração do govêrno 
Hpnnr - e ta ’ ao existe um sistema de organização para a coor- 

a  a° ’ Cm mv. lof al- do trabalho dos vários ministérios. «Le- 
o^r^pn™ -00)115̂  el açao>> —  observam Olsen e Rasmussen —  «que• Va. e a P ranÇa- Espanha, Alemanha e Itália reunidas, e ui um sistema de comunicação muito menos desenvolvido que 

,^uer esses países, é evidente que uma organização adminis- 
3 -  co"-centra tôda a autoridade na Capital tem de ser 

oroaram ^ ™° ° m uncj ona™ento e coordenação da execução do 
tal (23)' eSmo ^ue ^°sse ideal a administração central na Capi-

estudr>S f»-Te^ Ci°S t?UE 3 descentrali2ação pode trazer, segundo o 
U nida, - P r° 9rama d£ Assistência Técnica da* Nações
c o m o r e l i n  7  * * * * * *  . <<AntCS de tudo’ °  Povo terâ melhorelôsão estir" ° .^ ue °  9ovêrno pretende. Através desta compre- 
servicos aPt°  3 adotar as novas idéias e práticas, usar os
sos n a n  r,C1 °S Conj ri^uir com seus próprios esforços e recur- 
em suas viH r° 9rama’ r vitalidade às novas instituições e fazer 
formas iniríaf a ,l‘stamentos construtivos, talvez exigidos pelas re- 
reforrms & ProPostas> concorrendo, assim, para que as
do qovêrno ' '  , ®Unc*° as a tividades de desenvolvimento
participação ln ‘j3 , P m tornar-se mais realísticas mediante a
c o S m e n t o T o l l  ^  ^  ? * * *  dc C° m ÍSS°  °oportunidide dp ’ necessidades e mterêsses terão melhor 
p a rticZ cão  n o t i f '  l£VadOS Cm «nsideração . Finalmente, a 
e facilidades denn^ ‘)Umenta f s Pr°babilidades de que os serviços 
didos Alt c^sTo 0te est.abelecid- .  serão mantidos e até expan- 
munal encoraia o n ° m eXlt°  e™ satis â2er uma necessidade co- ______ ^ r3Ja °  POVO a te" ta'  satisfazer outras. A experiência

( 22)  O p, cif., p. I83 

H agen3L . ! Ao p . ^ empP t 2a30 Plannin9 in a Traditional State: Iran», i„ E . E.



adquirida com o estabelecimento e a administração de um serviço 
comunitário é cumulativa, gerando novas fontes de iniciativa e li
derança». (24)

A FUNÇÃO DE PESSOAL
A disponibilidade de pessoal treinado e competente tem cau

sado grande preocupação. A tua muitas vêzes como freio ao de
senvolvimento nacional. Tem-se reconhecido que a escassez de 
pessoal qualificado, mais do que a escassez de recursos materiais 
ou financeiros, é ,  isoladamente, a dificuldade mais significativa 
para o esfôrço de desenvolvimento. A êste respeito Louis 
W a l in s k y  observa que «para melhorar a qualidade, o moral e o 
desempenho funcional dos empregados seriam necessárias provi
dências em todos os sentidos indicados —  a fixação de padrões 
adequados para admissão, estabilidade, promoção e aposentadoria; 
padrões de salários adequados; condições físicas satisfatórias de 
trabalho, inclusive equipamento, supervisão e direção capaz e aten
ta; e, talvez mais do que tudo, convicção e reconhecimento de que 
o trabalho a ser feito está de fato contribuindo para o esfôrço de 
desenvolvimento nacional». (25) *

Esta tarefa se tem revelado intricada e talvez tremenda. 
Não é fácil conseguir que os funcionários transfiram seu devota- 
mento para instituições novas e impessoais, sobretudo em socieda
des altamente personalistas, com uma rêde cerrada de laços afe
tivos .

Não é possível prestar os múltiplos serviços necessários ao 
desenvolvimento nacional, desde as fases iniciais dos levantamen
tos preliminares até o oferecimento de novos serviços e programas, 
sem o prévio dimensionamento, qualitativo e quantitativo, das ne
cessidades de pessoal. Para preencher os numerosos novos cargos 
criados, é preciso dispor de dados e estatísticas de pessoal, bem 
como estimativa do número de empregados necessários, durante 
um longo período de tempo. O  sistema de classificação do 
pessoal deve levar em conta questões de antigüidade e escala de 
salários, de modo a equilibrar a procura relativa das várias cate
gorias profissionais e a manter em seus quadros os empregados 
treinados. No caso do Paquistão, Clair W ilcox atribui o fra
casso em recrutar e manter um corpo de técnicos talentosos à re
cusa de conceder ao pessoal do serviço de agricultura os mesmos 
salários, promoções e prestígio conquistados por outros servi
ços. (26)

(24) Descentralization for National a n d  Local Development (New York, 
United Nations, 1962), p . 7.

(25) T he Planning and Execution o[ Economic Development (New 
York, McGraw-Hill, 1963), p . 130.

(26) «Pakistan» in E .E . Hagen, E d. op. cit. pp. 66-67.



Além disso, cumpre criar um sistema que permita injetar co
nhecimentos tecnológicos no processo de desenvolvimento. A 
índia é um exemplo interessante. John P . Lewis observa que «a 
grande dificuldade da índia, neste campo, tem sido, primeiro, a 
incapacidade de distinguir claramente outras questões, cuja deci
são compete essencialmente a profissionais especialmente treinados, 
e aquelas que cabem à livre decisão do processo político burocrá
tico; e, segundo, a incapacidade de formar quadros com os me- 
hores especialistas existentes dentro do govêrno ou não os ter 

vinculado aos quadros de tal modo a que, quando consultados 
sôbre problemas especiais de planejamento do desenvolvimento, 
pudessem ser ouvidos através dos escalões e canais administrati- 
'os> Ç[ue, geralmente, funcionam como amortecedores». (27)

No caso da África, «isto envolve, em primeiro lugar, uma 
modificação no status relativo de administradores, cientistas e téc
nicos. Muitos elementos de valor técnico e científico, já de si 
escassos, estão sendo desperdiçados pela tendência, entre os técni
cos bem qualificados, inclusive agrônomos altamente especializados, 

e preferirem ocupar cargos puramente administrativos, que pro
porcionam remuneração mais elevada ou maiores oportunidades de 
promoção. O resultado é que a execução da política e a divul
gação e conhecimentos especializados ficam enormemente preju- 

íca os. ever-se-ia conceder igual remuneração a todos os es- 
pecia istas de igual nível, já que há escassez de técnicos e é grande 
sua procura no mercado, reconhecendo-se assim que o£ especialis- 
as no campo da técnica, da ciência e da economia têm tanto a oterecer quanto o administrador». (28)

necessidade de atrair e conservar homens capazes, alta- 
e mo iva os e qualificados, é ilustrada por Peter Clark em

r? 3 r, C,SC.ni' a°  0 e5v‘^° Civil da Nigéria, que mantém os melho- s pa roes e eficiência, entre os países africanos recém-emanci- 
o s . « ritmo da nigerização» — observa —  «acelerou-se ra 

pidamente durante o primeiro ano e meio de independência, pro- 
vocan o uma solução de continuidade no trabalho em curso, 

n re os jovens funcionários, duas fôrças opostas causaram ten- 
S . a vez ma*s acentuadas. Por um lado, a rápida mudança 

3’ ^ °1S traz*a Pr°nioções, embora causasse tensão sôbre 
. V s- metas- antigüidade e classificação, status e oportunida- 

f  , c a“^r carre ira . . .  Por outro lado, uma parcela considerá- 
o serviço civil resistia às reformas e inovações, sobretudo os 

an tí!°nar? S ma's antigos, ocupantes de cargos estáveis dentro do 
emj ’ mas / í ue a 9°ra eram empurrados por funcionários

dore, Hv ;• u j  formaÇão P rofissional... O s novos servi- V1S tinham de competir com uma hierarquia rígida que os
m l  S o a z £ "  E  E - H a g e n ' E d ' i b i d - P- 105.( 8J F A O  África Survey, op. cit. p . 154.



forçava a rebaixarem o seu padrão de iniciativa, mostrando-se, 
assim, apenas moderadamente diligentes». (29)

A FUNÇÃO ORÇAMENTÁRIA
O  orçamento anual é um instrumento de importância vital no 

processo de desenvolvimento. O plano qüinqüenal po e re erir se 
de maneira bastante específica ao progresso que se preten e co^ 
seguir durante o período, assim como às me 1 as me -an 
quais se concretizará, mas a sua realização nao se encon 
próprio plano: encontra-se no orçamento anua o govern_ 
providências de ordem legislativa ou administrativa, s o ig 
que qualquer plano de desenvolvimento a longo prazo em 
dividido numa série de programas anuais, integra os 110 
orçamentário anual. Cabe ressaltar, neste ponto, que o p 
orçamentário anual deve rever, ano após ano, o p ano 
volvimento.

Alguns países incorporaram as várias fases do P^no ^  , 
senvolvimento ao processo orçamentário; em ou ros, n 
nesse sentido. Clair W ilcox, por exemplo, relata que, nas t  - 
pinas, a Comissão de Orçamento preparava programas ian0
com prioridades que diferiam das prioridades inc 1111 as 
de desenvolvimento. (30) N o easo da Tailând.a, W .Ieox relata 
que «o plano de desenvolvimento, aprovado pe o a in • 
parece, influencia a ação orçamentária. Na rea 1 a ’ orca- 
Bureau de Orçamento ao proceder ao exame das prop mo
mentárias considera as prioridades anuais conti as no p 
um entrave. Diz-se, outrossim, que o processo e e a  o 
çamentária melhorou muito nos últimos anos, em comPe - se tegridade. M as as funções de planejamento e orça ^  ^
senvolvimentodaSA °  rep aT çõ S

Orçamento? <5ner paaaando por 
cima de sua autoridade». (31) _

H á também necessidade de uma ^[{° ^ ç “egÇ a°aso ocorridas 
senvolvimento, em decorrencia de m dêles provenientes, ou 
nos custos dos programas ou das rec avés de a jUStamentos
seja, da disponibilidade de recursos. ento anual, que os
anuais, realizados em conjunto com o SL nia com a modifi- 
planos de desenvolvimento se mantem em despesas de ma-cação de condições. Além disso, cumpre prever aesp
~  '(29) «Economic P to n ü , ,  fo , a  C o u a .^  »  N K K *» -  E . E.
Hagcn, E d ., op. cit., pp. 264-265.

(30) Op. Cit.
(31) Op. Cit., p . 17.



nutenção, em si mesmas não desenvolvimentistas, porquanto algu
mas dessas despesas são indispensáveis para complementar ou 
operar programas novos, à medida que êstes se completam. Q uan
do se constroem novas escolas, é preciso incluir dotação para pa
gamento de professores. Se novas estradas são construídas, deve- 
se incluir dotação para sua conservação.

Sem êsse clima administrativo, não há garantia de se atender 
a um dos requisitos de desenvolvimento: o equilíbrio entre metas e 
programas de expansão, entre despesas e receitas. A s práticas 
orçamentárias tradicionais; que refletem um clima de incompreen- 
sao administrativa, constituem um modêlo processual nada reco
mendável. A conduta diária da administração é capaz de afas
ta- a, em vez de aproximá-la, das metas do desenvolvimento.

A FUNÇÃO DE DIREÇÃO
capacidade para tomar decisões acertadas na conduta diária 

a a ministração pública constitui um de seus mais difíceis pro- 
emas. medida que, com o desenvolvimento do país, o exer

cício o po er de decisão vai-se tornando cada vez mais compli- 
.. -° ’ ,ma,s 1 lcil se torna também o problema de apurar as conse- 

míKKr!fSv,' aS • ecis° e s- Na prática cotidiana da administração 
l.-ij j  , ’ 3 muitas oportunidades que numa atmosfera d a  insensi- 
Hac rm e (1Ca ensejam decisões administrativas individuais, isola- 
p nc r,l-,m erj fe a<*ões ao acaso, em divergência com as diretrizes 
mplVmr 5sen Yimento geralmente aceitos. Mesmo na
sem nualm enfçoes’ P_°de-se tomar decisões «em cima da perna», 
d-icõps rp c ^ t111 ormaçao básica e em desacordo com as recomen- 
prevalecer n ^ CS] análise dos problemas. O u então, pode em m nQ on- a 1 u e contrária, de suspender qualquer decisão, e, 
cisões n ã n ‘l ^ l quer  ação. Assim, tanto a tomada de de- 
ianoram ^  amentadas, como a suspensão da decisão, quando 
de spr pf- °P‘*oes ê*tas na política de desenvolvimento, deixam 
em mr, 1C»-eS’- em t^rmos do momentum  do desenvolvimento. E 
trativnc •e<̂ UenCla- su.r9em inúmeras diretrizes e práticas adminis- 
volvimpnf-r!"0 r n c o n t r a ditórias com o esforço de desen- 
tativis p nr ° mesmo modo, temos a fixação de metas quanti- 
mento narir?Z°l ^ar?a 3 cons^cu<íão das várias fases do desenvolvi- 
precínun • -SS°  c? uz 30 tJue talvez seja a característica
quando*  ̂m '  ̂ nlinistra^ao Pública, no desenvolvimento nacional, 
dência de HphÜ~ 3 C° m sVa Pratica tradicional, isto é, sua depen
de desenvolvimp^ * ProXlc*ências no devido tempo. Ó s processos 
num Dontn nm 'S3°  intimamente interdependentes. O  atraso 
ponto aualauprV°f:ar^ UIj  atraso de efeito cumulativo num outro 
d aS el T o e s  " H UStrand°  ou P ^ r b a n d o  o conjunto das ativí-
uma nsícolnn' ^ ,Parece’ as vêzes, quase impossível injetar psicologia de eficiência, uma psicologia de observância de um



calendário de trabalho, enquanto, como diriam os economistas, o 
transcorrer do tempo humano não fôr considerado valioso e es
casso.

Podemos concluir esta seção tratando da questão do arbítrio. 
Regulamentos e normas administrativas já consagradas, que se 
aplicam igualmente a tôdas as situações e que_ seguem o fenomeno 
normal do precedente, podem impedir a solução do caso excepcio
n a l. E  é exatamente o caso excepcional o único que os funcioná
rios da administração pública provavelmente encontrarão no curso
do desenvolvimento nacional. Numa situação única, a ecisao a 
tomar, a providência a tomar, tem forçosamente de ser única e in
dividualizada. Uma coisa é seguir o precedente firmado, a ele 
aderir, e neste sentido ser impessoal. O utra coisa, porem, e 
tratar o caso excepcional de maneira passiva, como se ôsse u®a 
questão secundária. Isto não quer dizer que a opção eva a 
sear-se num comportamento arbitrário; significa que se eve a o 
tar um outro critério, que não o precedente, capaz de ressa tar va 
lôres e necessidades características do desenvolvimento naciona . 
A impersonalidade e a rigidez devem ser temperadas p eo  m erio 
do caso ocorrente e a maneira como êle se enquadra no es orÇ° _ 
desenvolvimento. O único crit-ério válido ao tomar uma ecisao 
administrativa é saber se ela contribui ou não para o desenvo \ 1 
mento. Aplicada ao caso único, excepcional, a decisão gera um 
tipo de dilema que cada dia se apresenta com maior requencia 
aos que trabalham na administração p ú b l i c a .  Pode-se ate ízer 
que, no desenvolvimento nacional, a imparcialidade oficia , ivor 
ciada das metas do desenvolvimento, é um mito.

A pesar de a magnitude e a complexidade da administração 
pública se afirmarem quase esmagadoras, no próximo esem ovi 
mento nacional, elas são vistas na devida perspectiva.

Embora ainda haja muito que aprender sôbre o j°g° 
fôrças no desenvolvimento nacional e seus processos, as 1 
experiência recente têm revelado que muitas c° rren es es,Jl. 
vergindo para a administração pública, a fim e e 
significação sem precedentes. Com efeito, no mome nr,r *es e 
decidiu enfrentar o desenvolvimento, é inevitave que 
os meios instrumentais se tornem inseparáveis os pro 
gerais que expressam necessidades, exigências, me as, r p  
novas concepções. Dentro dêsse panorama, a n , su_
administração pública e os valores a ela incorpora o ’ 
ficientemente fortes e difundidos entre o povo, con forta1c- 
que o desenvolvimento tenha capacidade Pai[a Per_ ur ., i. 
cer-se. O  que distingue a ética da
país em desenvolvimento, é a confiança deposi a medianteda experiência humana para gerar objetivos e métodos mediante



°f <3l’ais °  desenvolvimento do país crescerá ordenadamente em a un ancia, dessa experiência nasce a convicção generalizada de 
que a escassez, as disparidades, ou os desníveis desproporcionados, 

Possanl provocar uma multiplicação das áreas de mal-en- n 1 os e conflitos, podem também ser sanadas por uma adminis- 
traçao competente, sem desnecessários riscos de sofrimento, res
sentimento ou despesas. Estamos cônscios da necessidade de 
maior con ecimento sôbre a adaptabilidade da administração públi- 

ao esenvo vimento nacional; reconhecemos, ao mesmo tempo, 
rem, que se a administração pública se revelar incapaz de enfren- 
r um novo complexo de problemas com que não está familiariza

da, o desenvolvimento nacional tenderá para oscilar de um proble- 
outro‘ ^ que os problemas são inerentes à crescente com- 

mtlr. 3 s° lst‘ca<*ao do desenvolvimento. Encarada dêste ângulo, a etica da administração pública reclama:
nal p i n t ^ j ° n ^ eC er °  m ^r *to  P e c u l ia r  d o  d e s e n v o lv im e n to  n a c io -
aDroDri-iHns n° Va m^nta^dade nos tipos precursores de ação apropriados as necessidades e fases de desenvolvimento do país.

^ J , Converter as aspirações gerais sôbre o desenvolvimento 
atinnír mp?m Pro9rama de ação realístico, que inclua objetivos a 
nas t tra ° ’ bem como prazos baseados no caráter e
zação ° eS °  P° V° ’ man,;endo, apesar disto, um ritmo de reali-
s a l tp ^ n n ^ Íar Uma estrat^9‘a de desenvolvimento, que isole e res- 
der a irrp lpv^2- C aParentemente estratégico, sem se deixar pren- prática nc>as e trivialidades, virtude até agora inatingida na
nentes °  ,cr?scfmento de instituições nacionais perma- 
formas p  ns 030 S°  introduzir mas também de manter as re
encontram n novp^ serviços gerados pelo desenvolvimento e que 
tências Pt3 1Ca’ ôrtes e profundamente arraigadas resis-
zir inovT T ^°nStr3í- in‘ciativa contínua e consciente para introdu- 
menos parte d / 5 iretri2e^  ® processos, bem como assumir pelo

sua aplicoçso' desde sua 
tivas de acãr>C ;C|''''tln9 LI'r e™re aÇão e  inação; isto é, entre alterna-
efeitos da inação e í a ^ é l S f o u  íe ^ d e '138 * 3 l0n9°  Pr3Z° ’ 6 ° S seu curso icrcia, ou de deixar as coisas sequirem o
de ceder terreno cntre a ocasião de fazer pé firme e a ocasião
os quais fornecerão^“ entos adequados para dominar a desordem,
nova ordem da e x p e r iê n c L ^ T ’^ 11?3 C3paz de fa2er surgir uma 89) Descobrir n e dos valores consagrados do homem.
identificar seus elempnt15*500^ / 1 correta Para encarar os problemas, elementos umficadores e obter formulações dinâ-



micas, corretas, baseadas na convicção de que assim como a admi
nistração pública pode adaptar-se às novas exigências do desen
volvimento nacional, do mesmo modo poderá readaptar-se.^

99) Esforçar-se por encontrar outras soluções que não as 
precedentes, de modo a que uma situação única receba uma solução 
única.IO9) Empreender contínua reavaliação e reexame dos pro
cessos da administração pública, a fim de verificar se êles corres
pondem às exigências da época; conseqüentemente, rever e aper
feiçoar tais processos, tendo em mente que a perfeição se nao e 
todo inatingível, está sempre distante, e que cada geração tem uma 
contribuição a oferecer.


